PARECER Nº 781, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 942, DE 2011.





O nobre Deputado André do Prado apresentou o Projeto de lei nº 942, de 2011, com o condão de proibir a fabricação, comercialização de armas de fogo de brinquedo, no âmbito do Estado de São Paulo.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às112ª a 116ª Sessões Ordinárias (de 03 a 10/10/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

                                               Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la verificamos tratar-se de matéria que visa impedir a fabricação, venda e comercialização de armas de fogo de brinquedo, no âmbito do Estado de Paulo.

                                     No âmbito que nos cabe analisar, cumpre observar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 em 21, inciso III, da Constituição do Estado. 





De outra parte, a despeito do tratamento conferido à matéria pela legislação federal, através do artigo 26 da Lei 10.826/03, nada impede o Estado em caráter suplementar legislar sobre a matéria como forma de consolidar e assegurar sob o aspecto pedagógico o combate à banalização da arma, como esta fosse permitida, aceita pela família e pela sociedade, e não um objeto altamente perigoso e destrutivo.





A propósito, a propositura em testilha visa redimencionar o alcance abrangido pela Lei federal, à medida que porquanto considera fundamental a proibição de fabricação, venda e a comercialização de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo, faz-se necessário estender para qualquer tipo, não se limitando apenas àquelas capazes de serem confundidas com as armas de verdade.





No caso em tela, no âmbito da legislação concorrente a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais (artigo 24§ 2º, da CF/88), competindo aos Estados e ao Distrito Federal exercer a competência legislativa suplementar, para atender a suas peculiaridades.





Destarte, leis estaduais que pretendam cuidar de matérias relacionadas à produção e comercialização de armas de brinquedo revelar-se-ão convergente à disposição de norma federal editada no uso da competência concorrente do ente-federativo, para estabelecer normas de caráter complementar.

                                       Assim a propositura não merece restrições sob o ponto de vista jurídico, enquanto não viola princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico.






Nesse contexto, somos impelidos a conferir aptidão à proposição no âmbito da nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 942, de 2011.

a)  Cauê Macris - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/11/2011 

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente

Maria Lúcia Cardoso Amary – Afonso Lobato – Carlos Cezar – João Antonio – Alex Manente – Roque Barbiere – Cauê Macris – Geraldo Cruz

